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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 617, DE 2012
Mensagem A-nº 020/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 6 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 617, de 2012, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 30.025.
De origem parlamentar, a propositura obriga os responsáveis pelos eventos esportivos públicos de basquetebol, futebol de campo, futebol de salão (futsal), futebol “society”, handebol e voleibol, dotados de capacidade superior a mil lugares, a proverem, em cada jogo, ao menos 30% (trinta por cento) de bolas compostas de 95% (noventa e cinco por cento) de materiais biodegradáveis e recicláveis, provenientes de recursos naturais renováveis através de cadeia produtiva sustentável (artigo 1º “caput” e §§ 1º, 2º e 3º)

Prevê as penalidades de advertência e de multa, esta fixada no patamar mínimo de 10 (dez) e no máximo de 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, a serem aplicadas de forma isolada ao infrator, determinando, outrossim, o repasse da receita decorrente da sanção pecuniária ao Fundo Estadual de Defesa do Interesses Difusos – FID (artigo 2º).
A proposta excepciona das regras que estabelece, os eventos esportivos internacionais que se realizarem no âmbito do Estado de São Paulo e impõe ao Poder Executivo a responsabilidade pela fiscalização do cumprimento da lei (artigos 3º e 4º).
Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a recusar sanção à medida, em face de inarredável inconstitucionalidade.

A Constituição da República, no artigo 217, proclama ser dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, estabelecendo como preceitos básicos informadores do desporto nacional: a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e seu funcionamento; a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-profissional; a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.


A fim de se concretizar esse postulado, foi outorgada à União e aos Estados-membros competência concorrente para legislar sobre desporto, certo que, nesse âmbito, àquela cabe o estabelecimento de normas gerais, facultado a estes o exercício da competência legislativa suplementar (C.F. artigo 24, inciso IX, e parágrafos).


No desempenho de suas atribuições, a União editou a Lei federal nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, fixando regras de observância obrigatória em todo o território nacional.


Referida lei, com as alterações introduzidas pela Lei federal nº 10.672, de 15 de maio de 2003, conceituando o desporto brasileiro, preceitua que a prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de administração do desporto (§ 1º do artigo 1º), enquanto que, a prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes (§ 2º do mesmo artigo).

O artigo 2º do referido diploma legal estabelece os princípios fundamentais do desporto, como direito individual, merecendo destaque aqui, dentre eles, o da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas organizarem-se para a prática desportiva; o da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto profissional e não-profissional, e o da descentralização, voltada para a organização e funcionamento harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, estadual, distrital e municipal.


Nessa esteira, organizando mais adiante o Sistema Brasileiro do Desporto, declara que este compreende o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, organizados de forma autônoma e em regime de colaboração, integrados por vínculos de natureza técnica específicos de cada modalidade desportiva (artigo 4º, inciso IV).

O Sistema Nacional de Desporto congrega as pessoas físicas e jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da coordenação, administração, normatização, apoio e prática do desporto e dentre elas encontram-se as entidades nacionais e regionais de administração do desporto (artigo 13, III e IV).

É, pois, no âmbito das entidades nacionais de administração do desporto que se insere a competência para dispor sobre as regras de prática desportiva, o que inclui a especificação técnica da bola de cada modalidade esportiva, não sobrando espaço para o legislador estadual regrar a matéria de forma diversa.


Exemplificando as situações ora retratadas, serve o Regulamento Geral – 2012 da Federação Paulista de Basketball, que determina o uso de bolas de couro em todas as competições organizadas e superintendidas pela entidade (artigo 17). Nessa mesma toada, o Regulamento Geral das Competições da Federação Paulista de Futebol (artigo 38, I), em atendimento às diretrizes impostas pela Confederação Brasileira de Futebol – CBF (artigo 3º do Regulamento Geral das Competições – RGC), impõe a obrigação ao Clube mandante, de disponibilizar para a partida, 7 (sete) bolas que atendam às especificações da Regra II da “International Football Association Board” – IFAB , entidade responsável pela regulamentação das Regras do Jogo. No que toca às qualidades e medidas, referida entidade exige que a bola possua determinado peso, pressão e circunferência, e que seja feita de couro ou de outro material adequado (IFAB –“Laws of The Game” – 2012/2013, publicado pela “Fédération Internationale de Football Association” - FIFA), especificações técnicas estas, que melhor atendem aos objetivos do esporte e aos critérios de segurança necessários ao resguardo da integridade física, mental e sensorial do praticante.


Comporta acrescentar que a Secretaria do Meio Ambiente, por meio da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, manifestando-se contrariamente ao projeto, esclareceu que o uso do couro como matéria-prima no fabrico de bolas, sempre representou uma luta inglória no processo de padronização do acessório, mormente no que diz respeito a sua espessura e qualidade. Ademais, a pele curtida de animais, mostrava-se mais suscetível a deformidades e menos resistente à intempérie, sobretudo em razão de sua alta capacidade de absorção de água, circunstâncias que também comprometiam a durabilidade do equipamento.


A evolução do processo produtivo resultou na adoção de materiais sintéticos como o poliuretano, para compor a face externa da bola, e de uma combinação de borracha natural e sintética, para a sua câmara interior, substâncias estas, em tese, recicláveis, embora não biodegradáveis. 

A CETESB salientou, por fim, não ter conhecimento da existência de matérias-primas biodegradáveis que atendam às rígidas especificações técnicas impostas por cada uma das entidades que dirigem as modalidades esportivas abrangidas pela propositura.


Diante desse cenário, é forçoso reconhecer que a proposição efetivamente mostra-se inconstitucional por desbordar dos limites da competência concorrente e ainda por ferir a autonomia deferida às entidades desportivas dirigentes e associações.

Por outro lado, em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas no artigo 1º do projeto, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 

A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL). 


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 617, de 2012, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
